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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

PROCESSO DE COMPRA Nº 54/2026 

 

Torna-se público a intenção do Serviço Municipal de saneamento Básico de Unaí, 

Estado de Minas Gerais, por meio do Agente de Contratação, em realizar a Contratação 

de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte de encomendas, 

com coleta e entrega entre o Distrito de Garapuava e o Município de Unaí/MG, em 

ambos os sentidos (ida e volta), conforme especificações do Termo de Referência, 

mediante Dispensa de Licitação com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021 e Portaria nº 155 de 28 de novembro de 2023. 

 

Informamos que o Saae de Unaí tem interesse em obter propostas adicionais e, 

considerando o que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, fica 

aberto o prazo de 03 (três) dias úteis a contar desta publicação para que qualquer 

interessado, caso queira, apresente proposta.  

 

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação 

Amparo legal: Lei Federal n° 14.133/2021, Art. 75, II e Portaria 155/23 do Saae-Unaí. 

 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentação: até as 00:00h 

do dia 27/07/2026. 

 

A proposta de preços deverá ser entregue, até a data limite, juntamente com toda a 

documentação exigida no Termo de Referência, por uma das seguintes formas: 

presencialmente, na Divisão de Compras, Licitações e Contratos do Saae de Unaí, em 

dias úteis, das 07h às 11h e das 13h às 17h; ou por e-mail, no endereço 

licitacao@saaeunai.mg.gov.br. A entrega deverá ser feita aos cuidados de Esson 

Ribeiro Gomes Júnior ou de servidor que o substitua no setor. 

 

O Termo de Referência da dispensa com todas as informações e os documentos 

exigidos para a dispensa de licitação estarão disponíveis no Site Oficial do Saae na aba 

editais/licitação no endereço eletrônico: 

https://www.saaeunai.mg.gov.br/licitacao/?idModalidade=15 

 

Unaí-MG, 21 de julho de 2026 

 

 

 

Esson Ribeiro Gomes Júnior 

Agente de Contratação 

Portaria nº 02/2026 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação: Prestação de Serviços  

Unidade Administrativa de Origem: DOMDP 

Titular Responsável: Thyago de Souza Lima 

Cargo: Auxiliar de Saneamento   Matrícula: 257 

Descrição Resumida do Objeto: Contratação de serviços de transporte de encomendas.  

Ramo de Atividade do Futuro Contrato: 4930-2/02 – Transporte Rodoviário de 

Cargas 

Legislação aplicável: Lei Federal n° 14.133/2021 (Lei de Licitações e contratos 

Administrativos) e Portarias nº 155/2023 e 143/2024. 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

XXIII, alíneas “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021) 

1.1. Do Objeto - O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de transporte de encomendas, com 

coleta e entrega entre o Distrito de Garapuava e o Município de Unaí/MG, em ambos os 

sentidos (ida e volta), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e demais anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Contratação de serviços de 

transportes de mercadorias 

diversas com coleta e entrega 

para o percurso do distrito de 

Garapuava a Unaí-MG e vice-

versa. 

Und 96 40,00 R$ 3.840,00 

VALOR TOTAL: R$ 3.840,00 (três mil oitocentos e quarenta reais) 

 

1.1.1. O valor unitário dos itens foi obtido por meio de proposta de preços realizada e 

apurada por essa unidade requisitante, e representa o menor preço. 

1.2. Do Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados a partir 

da data prevista no instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

1.2.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

1.2.2. O serviço será prestado e pago conforme a demanda. 

1.3. Do Custo estimado - O custo estimado total da contratação é de R$ 3.840,00 (três 

mil oitocentos e quarenta reais), conforme tabela do subitem 1.1. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "b" da Lei nº 14.133/2021).   
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2.1. O serviço de transporte de encomendas entre o Distrito de Garapuava e a cidade de 

Unaí-Mg se faz necessário para que o Saae possa manter um servidor fixo naquele 

distrito e este poder enviar rotineiramente encomendas diversas como: amostras de 

coletas de água, planilhas de leituras, entre outros materiais necessário ao andamento 

dos serviços desta divisão. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea 'c' e art. 40, §1º, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021)  

3.1. A prestação do serviço mencionada na tabela acima é necessária para o 

acompanhamento e controle da qualidade da água fornecida à população e demais 

serviços realizados pelo Saae no distrito, garantindo a logística necessária e se faz 

necessário para que um servidor fixo naquele distrito possa enviar rotineiramente 

encomendas diversas como: amostras de coletas de água, planilhas de leituras, entre 

outros materiais necessário ao andamento dos serviços desta divisão. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd' da Lei nº 

14.133/2021) 

4.1. Da participação de consórcios 

4.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

4.2. Da Sustentabilidade 

4.2.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação. 

4.3. Da Subcontratação 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Da Garantia da Contratação 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

4.5. Da Vistoria 

4.5.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, alínea "e" da Lei 

nº 14.133/2021) 

Nota Explicativa 1: Trata-se do modelo de execução do objeto, o qual consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento.  

Nota Explicativa 2: Descrever detalhadamente como deverá ser executado pela contratada o 

objeto da execução. 

5.1. Das Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente a emissão do Pedido de Compras. 

5.2. Do Local e horário da prestação dos serviços 
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5.2.1. Os serviços serão prestados na rota entre o Distrito de Garapuava e o Município 

de Unaí/MG, em ambos os sentidos (ida e volta), conforme condições, quantidades e 

exigências neste documento. 

5.3. Da Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.4. Dos Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 

devido às características do objeto. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f" da Lei 

n° 14.133/2021)  

6.1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput).  

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 
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6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.1.15. Da indicação do Gestor e fiscais de Contratos e/ou Ata de Registro de Preços: 

Gestor: Thyago de Souza Lima   

Fiscal: Thyago de Souza Lima  

Gestor substituto: Everaldo da Silva Melo 

Fiscal substituto: Everaldo da Silva Melo 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, alínea "g" 

da Lei n° 14.133/2021) 

Nota Explicativa 1: Descrever como será medida a execução do objeto (unidade de medição 

de cada item do objeto) para fins de acompanhamento da execução do objeto e pagamento à 

contratada. Devem ser estabelecidos a forma e os prazos para pagamento. 

Nota Explicativa 2: Segundo a IN SEGES/ME nº 75/2021, pode ser utilizada a IN 

SEGES/MP nº 5/2017 quanto à gestão e fiscalização do contrato no que couber. O art. 39 da 

IN 5 inclui na gestão contratual a “instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente” para “pagamento”. Com base nesses normativos, entende-se que 

os critérios de aferição e medição para indicação do valor adequado para o faturamento e 

posteriormente pagamento inclui-se no escopo da IN 75/2021, pois são medidas inerentes à 

fiscalização do contrato e à instrução processual para chegar ao valor a ser inserido na nota 

fiscal e, eventualmente, ser encaminhado para o setor incumbido dos pagamentos. 

7.1. Do Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

pelo(s) fiscal(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências contratuais. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 
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7.1.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.1.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10(dez) dias úteis 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.1.7.1. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.7.2. Comunicar a empresa contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.1.7.3. Enviar a documentação pertinente à Divisão de Compras, Licitações e Contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Nota Explicativa: Tendo em vista o disposto no inciso IV, §2º do art. 137, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, orientamos que tenha máxima atenção no preenchimento do prazo 

indicado no item 7.1.7, para que o somatório dos prazos de recebimento provisório e 

definitivo, liquidação e pagamento, não ultrapasse o período de 2 meses, que poderá ensejar 

a extinção do contrato. 

O recebimento definitivo de bens ocorre na área que requereu a aquisição/fornecimento. O 

fiscal do contrato deverá conferir detalhadamente a especificação, integridade, quantidade, 

prazos de validade, instalação e correto funcionamento, dentre outros requisitos informados 

neste documento e/ou Contrato.  

Não havendo irregularidades, o fiscal irá atestar a nota fiscal e solicitar o cadastro regular 

do bem no sistema adequado, bem como o registro de patrimônio se se tratar de bem 

permanente. O recebimento definitivo será então formalizado. 
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7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão; 

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.2.5. o valor a pagar; e 

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

requerendo as certidões de regularidade fiscal da empresa e outros documentos 

previstos em contrato ou que tenham sido exigidos no momento de sua habilitação 

(Portaria nº 165, de 11 de dezembro de 2023). 

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  
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7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.   

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, 

inciso XXIII, alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021 

que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Do Regime de Execução 

8.2.1. O regime de execução será empreitada por preço unitário. 

8.3. Das Exigências de Habilitação 

8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais (art. 91, §4º 

da Lei Federal n° 14.133/21), tais como:   

8.3.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a Administração verificará a 

habilitação do interessado, conforme documentos relacionados nos subitens do item 

“8.3.10”  

8.3.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.3.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF 

e endereço respectivo, observando-se que:  

8.3.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

8.3.8.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

8.3.8.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 

apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

8.3.8.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.3.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.3.10. Os agentes de contratação poderão realizar consulta ao site da Receita Federal 

para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a 

autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos 

emissores, para fins de habilitação 

8.3.11. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade do objeto, conforme disciplinado abaixo: 

8.4. Da Habilitação jurídica 

8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

http://www.saaeunai.mg.gov.br/
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8.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio – DNRC. 

8.4.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.5. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, demonstrando o 

CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no site da fazenda 

pública (http://www.receita.fazenda.gov.br). 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.5.4. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

8.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.5.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

http://www.saaeunai.mg.gov.br/
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8.6. Da Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples. 

8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 

data não anterior a 90 (noventa) dias do certame, se outro prazo não constar do 

documento.  

8.6.3. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de 

distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, 

esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões). 

8.6.4. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-

ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

8.6.5. A exigência da certidão negativa de insolvência civil ou de falência e recuperação 

judicial visa assegurar que a empresa licitante possui condições econômico-financeiras 

adequadas e está apta a cumprir com as obrigações contratuais. Tal medida protege o 

interesse público, previne riscos de inadimplemento e está amparada pela Lei nº 

14.133/2021, sendo instrumento legítimo para verificar a idoneidade e regularidade 

jurídica dos participantes. 

8.7. Da Declaração 

8.7.1. Declaração Unificada, conforme modelo. 

8.7.2. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 

se houver, observadas as penalidades cabíveis.  

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei 

nº 14.133/2021) 

9.1. A despesa decorrente da presente contratação será empenhada na Dotação: 

03.02.00.17.512.3001.2803.3.3.90.39 - Ficha 1.775, que, conforme relatório anexado ao 

Documento de Formalização da Demanda - DFD, contém saldo suficiente para custear a 

aquisição em tela. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
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houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

10.8. Cientificar o Procuradoria do Saae para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste; 

10.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês; 

10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

10.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

10.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.14. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado; 

10.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

10.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto; 

11.2. Designar formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado; 
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11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do 

Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis; 

11.9. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante 

ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

11.10. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade a Contratante;  

11.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

11.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
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11.14. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

11.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

11.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

11.17. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo 

de Referência ou instrumento congênere; 

11.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 

segurança e à saúde no trabalho; 

11.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

11.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 

idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 

observada a legislação; 

11.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno 

e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008; 

11.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho; 

11.23. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação; 

11.24. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

11.25. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas; 

11.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do objeto; 

11.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Saae, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o 

certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. Considera-se a não celebração do contrato quando a empresa desiste de 

formalizar o contrato ou aditivo, inclusive após manifestar concordância quanto à 

prorrogação de vigência ou alteração do objeto, seja para acréscimo ou supressão. 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto na art. 5º da Lei nº 12.846/2013, quais sejam: 

12.1.12.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

12.1.12.2. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013; 

12.1.12.3. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

12.1.12.4. No tocante a licitações e contratos: 

12.1.12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

12.1.12.4.2. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

12.1.12.4.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 
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12.1.12.4.4. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

12.1.12.4.5. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

12.1.12.4.6. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com o Saae, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ou 

12.1.12.4.7. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com o Saae. 

12.1.12.5. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização do Saae ou intervir em 

sua atuação. 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

13.1.1. Advertência – será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no subitem 13.1.1, quando não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave; 

13.1.2. Impedimento de licitar ou contratar – será aplicado ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Unaí, conforme os 

seguintes prazos: 

13.1.2.1. Para a infração prevista no subitem 12.1.4, o prazo será de 3 (três) meses; 

13.1.2.2. Para a infração prevista no subitem 12.1.5, o prazo será de 4 (quatro) meses; 

13.1.2.3. Para a infração prevista no subitem 12.1.7, o prazo será de até 6 (seis) meses; 

13.1.2.4. Para a infração prevista no subitem 12.1.3, o prazo será de 18 (dezoito) a 36 

(trinta e seis) meses; 

13.1.2.5. Para a infração prevista no subitem 12.1.6, o prazo será de 24 (vinte e quatro) 

meses; 

13.1.2.6. Para a infração prevista no subitem 12.1.2, o prazo será de até 18 (dezoito) 

meses. 

13.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar – será precedida de 

análise jurídica e aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

previstas nos subitens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11, 12.1.12, bem como nas infrações 

administrativas previstas nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou 

contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, conforme os seguintes prazos: 

13.1.3.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e o prejuízo causado em 

decorrência das irregularidades constatadas. 
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13.1.4. Multas moratórias e compensatórias – por ocorrência, observado o seguinte: 

13.1.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

entrega/substituição de material, execução de serviço ou de cumprimento de obrigação 

legal ou contratual, recaindo o cálculo sobre o valor da nota de empenho ou do saldo 

não atendido, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor total do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, por ocorrência; 

13.1.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta, por dia de atraso injustificado, para a 

infração prevista no subitem 12.1.7, até o limite máximo de 30%; 

13.1.4.3. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato; 

13.1.4.4. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total da fatura mensal, nas contratações de serviços contínuos com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, nas seguintes ocorrências: 

13.1.4.4.1. Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

13.1.4.4.2. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pelo Saae; 

13.1.4.4.3. Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 

despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

13.1.4.4.4. Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada; 

13.1.4.4.5. Não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem 

informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de 

endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de 

processo sancionador; 

13.1.4.4.6. Quando solicitado, deixar de apresentar: 

13.1.4.4.6.1. Registro de ponto; 

13.1.4.4.6.2. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 

semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

13.1.4.4.6.3. Comprovante de depósito do FGTS; 

13.1.4.4.6.4.  Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

13.1.4.4.6.5. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 

13.1.4.4.6.6. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 

prevista em contrato ou norma coletiva. 
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13.1.4.5. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) 

sobre o valor total estimado do certame, para as infrações previstas nos subitens 12.1.4 e 

12.1.5; 

13.1.4.6. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) 

sobre o valor total do contrato ou estimado do certame, conforme o caso, para as 

infrações previstas nos subitens 12.1.6 e 12.1.8, bem como em caso de recusa do 

contratado em efetuar o reforço da garantia; 

13.1.4.7. Compensatória de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, para a infração prevista no subitem 12.1.1, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

13.1.4.8. Compensatória de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida, para a infração prevista no subitem 12.1.2, não podendo ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

13.1.4.9. Compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato em caso de rescisão contratual ou cancelamento do Registro de Preço, 

por culpa da Contratada, a multa compensatória valerá como mínimo de indenização, 

podendo o Saae exigir indenização suplementar caso constate prejuízo excedente. 

13.1.4.10. Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do contrato, para a infração prevista no subitem 12.1.3, bem como na entrega 

do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas, quando não 

caracterizada fraude contratual; 

13.1.4.11. Compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do contrato ou estimado do certame, conforme o caso, para as infrações 

previstas nos subitens 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12; 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.2.4. Os danos que dela provierem para o Saae; 

13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções. 

13.5. O valor da multa aplicada, observada a seguinte ordem, será: 

13.5.1. Descontado dos pagamentos devidos pelo Saae; 

13.5.2. Pago por meio de recolhimento em conta específica, indicada pelo Saae; 
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13.5.3. Descontado do valor da garantia prestada; 

13.5.4. Cobrado judicialmente.  

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 

Notificação de aplicação de penalidade que não caiba mais recurso ou pedido de 

reconsideração na via administrativa. 

13.7. Sem prejuízo das disposições referentes às sanções e garantias, a Contratada 

responderá, perante o Saae pelas perdas e danos diretos que vier a lhe causar ou a 

terceiros na execução da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento do serviço pelo Saae. 

13.8. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

13.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório das empresas processadas, as 

notificações serão enviadas eletronicamente para o endereço de e-mail informado na 

proposta comercial ou declaração unificada, e na sua falta, para o endereço de e-mail 

cadastrado pela empresa na Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

13.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

BNC serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a estes comprovadamente enviadas. 

13.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação das sanções no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, que será decido pelo 

Diretor-Geral no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.10. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, os atos previstos como infrações 

administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na Lei 

Federal nº 12.846, de 2013. 

13.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, sendo promovida perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
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13.12.1. Reparação integral do dano causado ao Saae; 

13.12.2. Comprovação de pagamento da multa; 

13.12.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade no caso 

de impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade no 

caso de declaração de inidoneidade; 

13.12.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13.12.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos.  

13.12.6. Na hipótese de sanções por apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, será exigida como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do Parágrafo 

único do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.13. O Saae, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

13.14. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das regras da contratação 

autoriza o Saae a promover sua extinção, conforme dispõe o art. 137 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

13.15. Para os fins previstos neste Edital, considera-se Contrato o termo de contrato, a 

nota de empenho ou outro instrumento equivalente. 

14. DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá o contratante divulgar o instrumento de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

16.1. Qualquer tolerância do Saae quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a 

direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.  

16.2. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas e regulamentos impostos por 

este Termo de Referência.  

16.3. Esse Termo de Referência encontra-se em harmonia com o disposto nas alíneas do 

inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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17. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

17.1. A Contratada não poderá alegar desconhecer dificuldades, características ou 

obstáculos como justificativas para acréscimos de preço e prazo. 

 

 

 

Unaí – MG, 08 de julho de 2026. 

 

 

______________________________________________ 

Thyago de Souza Lima 

Matrícula: 257 

 

 

Aprovado: ______ / ___________ / _________ 

 

 

 

_____________________________ 

William Correa 

Diretor Geral 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 42/2026 – DISPENSA FORMAL Nº 03/2026 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

I.  DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte de 

encomendas, com coleta e entrega entre o Distrito de Garapuava e o Município de 

Unaí/MG, em ambos os sentidos (ida e volta), conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos. 

 

II. DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

  

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: 

  

TELEFONE: 

  

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

  

E-mail: 

 

III. DA PROPOSTA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Contratação de serviços de transportes de mercadorias 

diversas com coleta e entrega para o percurso do 

distrito de Garapuava a Unaí-MG e vice-versa. 
Un. 96 R$  R$  

Validade da proposta: Mínimo 90 (noventa) dias. 

 

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________, Agência: 

_____________, Conta Corrente: ____________________________. 

 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 

presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não 

havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 

documentos que dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 

influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 

omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 

integral de seu objeto. 
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______________________, ______ de ______________________ de 20___. 

 

 

 

Nome completo e assinatura do Representante Legal e carimbo da empresa 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

➢ É obrigatória a apresentação da descrição, que deve ser igual ou superior à 

especificada no termo de referência. 

➢ Serão aceitas na proposta, apenas valores com duas casas decimais após a 

vírgula. 

➢ O prazo de entrega/execução e local de entrega será de acordo com o 

especificado no termo de referência. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(Papel timbrado da licitante) 

Ao(a) Agente de Contratação do Serviço Municipal de Saneamento Básico – Saae de 

Unaí/MG. 

Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, inscrita no CNPJ nº 

___________________, com sede à __________________________, por meio de seu 

representante legal abaixo assinado, e para fins de participação do Dispensa Formal nº ___ / 

________, DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

a) Está ciente e concorda com todas as condições estabelecidas no aviso e seus anexos, 

responsabilizando-se pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados, nos termos do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no aviso; 

c) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 

da legislação vigente, enquanto perdurarem os motivos da sanção ou até que seja formalmente 

reabilitada. Declara, ainda, que não se encontra suspensa ou impedida de licitar ou contratar 

com o Município de Unaí durante o prazo da sanção aplicada e que, até a presente data, não 

existem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo, comprometendo-se a 

comunicar imediatamente qualquer ocorrência superveniente.  

d) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

e) Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, conforme o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

f) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados submetidos a condições de trabalho 

degradante ou forçado; 

g) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 

h) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à 

execução do objeto, incluindo encargos trabalhistas, sociais, fiscais, comerciais e quaisquer 

outros que incidam sobre a contratação; 

i) A proposta foi elaborada de forma independente, não tendo sido objeto de combinação, 

comunicação ou acordo com outros licitantes ou terceiros; 

j) ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP (ASSINALAR APENAS UMA OPÇÃO) 

( ) Declara que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido nela previsto. 

Declara, ainda, que observa os limites legais para fruição dos benefícios destinados às 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

( ) Declara que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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k) Está ciente de que em eventual processo administrativo, as notificações do Saae serão 

enviadas eletronicamente para o endereço de e-mail informado na proposta comercial ou 

declaração unificada, ou na sua falta, para o endereço de e-mail cadastrado pela empresa na 

Bolsa Nacional de Compras (BNC), sendo ambos considerados de uso contínuo da empresa, não 

cabendo alegação de desconhecimento das comunicações comprovadamente enviadas. 

 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES DA EMPRESA PROPONENTE 

E DO SÓCIO MAJORITÁRIO PARA FINS DE ASSINATURA E 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, QUANDO FOR O 

CASO: 

1. DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social:  

Endereço:  

Bairro:  CEP:  

Cidade:  Estado:  CNPJ:  

Conta Corrente nº:  Agência nº  Banco:  

IE:  Fone:  E-mail:  

2. DO SÓCIO MAJORITÁRIO:  

Nome:  

Data Nascimento:  CPF nº: 

3. DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO:  

Nome:  

Função:  Atribuição:  Data Nascimento: 

RG nº:  Emissor:  CPF nº:  

Fone:  Celular:  E-mail:  

 

_____________________, _______, __________________ de 2026. 

Local e Data  

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/______ 

 
 

Processo administrativo nº ___/_____ 

Dispensa de licitação nº ___/_____ 

 

Termo de contrato administrativo que entre si 

celebram, de um lado, o Saae de Unaí e, de 

outro lado 

________________________________________

. 

 
 

O SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO do Município de Unaí-MG, 

Autarquia Municipal criada pela Lei nº 504, de 27 de novembro de 1967 e reinstituída pela Lei 

nº 2.309, de 08 de julho de 2005, com sede à Av. Governador Valadares, 3.757 - Bela Vista - 

Unaí-MG, inscrita no CNPJ nº 25.838.855/0001-17, representada neste ato por seu Diretor 

Geral, o senhor ____________________, nomeado pelo Decreto nº ________________, 

portador da Matrícula Funcional nº ________________, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) _________________________________, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ___________________, sediado(a) na _____________________, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por _______________________________ (nome e 

função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº ____ / ______ - Dispensa de Licitação 

nº _____/______, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Portaria nº 143 de 26 de junho de 2024, Portaria nº 155, de 28 de novembro de 2023, Portaria nº 

165, de 11 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a 

____________________________________________, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. [O Aviso de Dispensa Eletrônica] OU [Aviso de Contratação Direta] OU [A 

Autorização de Contratação Direta]; 

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da assinatura, no caso de assinatura digital, considera-se como marco inicial a data da 

última assinatura registrada, na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo ao Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

5.1. Do Preço 

5.1.1. Os preços dos serviços prestados pela contratada terão como base o que se segue: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

VALOR TOTAL: R$  

 

5.1.2. O valor mensal da contratação é de R$ __________ (_________________), 

perfazendo o valor total de R$ __________ (_________________). 

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. Do Pagamento. 

5.2.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em [DD/MM/AAAA]. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 
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7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

7.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8. Cientificar o Procuradoria do Saae para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

7.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês; 

7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

7.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

7.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.14. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas 

de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado; 

7.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

7.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

8.2. Designar formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado; 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis; 

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, se for solicitado, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade a Contratante; 

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
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8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

Termo de Referência ou instrumento congênere; 

8.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 

segurança e à saúde no trabalho; 

8.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

8.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 

idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 

observada a legislação; 

8.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008; 

8.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho; 

8.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

8.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 
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8.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o 

certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.6.1. Considera-se a não celebração do contrato quando a empresa desiste de 

formalizar o contrato ou aditivo, inclusive após manifestar concordância quanto à 

prorrogação de vigência ou alteração do objeto, seja para acréscimo ou supressão. 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de 

contratação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, quais sejam: 

10.1.12.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

10.1.12.2. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013; 

10.1.12.3. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

10.1.12.4. No tocante a licitação e contratos: 

10.1.12.4.1. Frustrar ou Fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

10.1.12.4.2. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

10.1.12.4.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

10.1.12.4.4. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
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10.1.12.4.5. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

10.1.12.4.6. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com o Saae, sem autorização, em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ou 

10.1.12.4.7. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com o Saae. 

10.1.12.5. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização do Saae ou intervir em 

sua atuação. 

10.2. Das sanções 

10.2.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

10.2.2. Advertência – será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no subitem 10.1.1, quando não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave; 

10.2.3. Impedimento de licitar ou contratar – será aplicado ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas previstas nos subitens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Unaí, conforme os 

seguintes prazos: 

10.2.3.1. Para a infração prevista no subitem 10.1.4, o prazo será de 3 (três) meses; 

10.2.3.2. Para a infração prevista no subitem 10.1.5, o prazo será de 4 (quatro) meses; 

10.2.3.3. Para a infração prevista no subitem 10.1.7, o prazo será de até 6 (seis) meses; 

10.2.3.4. Para a infração prevista no subitem 10.1.3, o prazo será de 18 (dezoito) a 36 

(trinta e seis) meses; 

10.2.3.5. Para a infração prevista no subitem 10.1.6, o prazo será de 24 (vinte e quatro) 

meses; 

10.2.3.6. Para a infração prevista no subitem 10.1.2, o prazo será de até 18 (dezoito) 

meses. 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar – será precedida de 

análise jurídica e aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

previstas nos subitens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11, 10.1.12, bem como nas infrações 

administrativas previstas nos subitens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou 

contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, conforme os seguintes prazos: 

10.2.4.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e o prejuízo causado em 

decorrência das irregularidades constatadas. 

10.2.5. Multas moratórias e compensatórias – por ocorrência, observado o seguinte: 

10.2.5.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

entrega/substituição de material, execução de serviço ou de cumprimento de obrigação 

legal ou contratual, recaindo o cálculo sobre o valor da nota de empenho ou do saldo 

não atendido, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor total do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, por ocorrência; 
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10.2.5.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta, por dia de atraso injustificado, para a 

infração prevista no subitem 10.1.7, até o limite máximo de 30%; 

10.2.5.3. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato; 

10.2.5.4. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total da fatura mensal, nas contratações de serviços contínuos com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, nas seguintes ocorrências: 

10.2.5.4.1. Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

10.2.5.4.2. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pelo Saae; 

10.2.5.4.3. Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 

despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

10.2.5.4.4. Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada; 

10.2.5.4.5. Não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem 

informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de 

endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de 

processo sancionador; 

10.2.5.4.6. Quando solicitado, deixar de apresentar: 

10.2.5.4.6.1. Registro de ponto; 

10.2.5.4.6.2. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 

semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

10.2.5.4.6.3. Comprovante de depósito do FGTS; 

10.2.5.4.6.4.  Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

10.2.5.4.6.5. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 

10.2.5.4.6.6. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 

prevista em contrato ou norma coletiva. 

10.2.5.5. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) 

sobre o valor total estimado do certame, para as infrações previstas nos subitens 10.1.4 e 

10.1.5; 

10.2.5.6. Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) 

sobre o valor total do contrato ou estimado do certame, conforme o caso, para as 

infrações previstas nos subitens 10.1.6 e 10.1.8, bem como em caso de recusa do 

CONTRATADO em efetuar o reforço da garantia; 

10.2.5.7. Compensatória de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, para a infração prevista no subitem 10.1.1, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

10.2.5.8. Compensatória de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida, para a infração prevista no subitem 10.1.2, não podendo ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

http://www.saaeunai.mg.gov.br/


Saae – Serviço Municipal de Saneamento Básico 
 

CNPJ: 25.838.855/0001-17 – Inscrição Estadual: 704.746.754.00-01 
 

 

__________________________________________________________________________________________________________ 

Av. Governador Valadares, 3.757 – Bela Vista – CEP: 38613-652 – Fone: (38) 3676-1521 / 3676-1577 – Unaí/MG 

Site: www.saaeunai.mg.gov.br – E-mail: compras@saaeunai.mg.gov.br 

Fls. _____ 

 ________ 

10.2.5.9. Compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato em caso de rescisão contratual ou cancelamento do Registro de Preço, 

por culpa da Contratada, a multa compensatória valerá como mínimo de indenização, 

podendo o Saae exigir indenização suplementar caso constate prejuízo excedente. 

10.2.5.10. Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do contrato, para a infração prevista no subitem 10.1.3, bem como na entrega 

do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas, quando não 

caracterizada fraude contratual; 

10.2.5.11. Compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do contrato ou estimado do certame, conforme o caso, para as infrações 

previstas nos subitens 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para o Saae; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções. 

10.6. O valor da multa aplicada, observada a seguinte ordem, será: 

10.6.1. Descontado dos pagamentos devidos pelo Saae; 

10.6.2. Pago por meio de recolhimento em conta específica, indicada pelo Saae; 

10.6.3. Descontado do valor da garantia prestada; 

10.6.4. Cobrado judicialmente.  

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 

Notificação de aplicação de penalidade que não caiba mais recurso ou pedido de 

reconsideração na via administrativa. 

10.8. Sem prejuízo das disposições referentes às sanções e garantias, o CONTRATADO 

responderá, perante o Saae pelas perdas e danos diretos que vier a lhe causar ou a 

terceiros na execução da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento do serviço pelo Saae. 

10.9. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

10.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório das empresas processadas, as 

notificações serão enviadas eletronicamente para o endereço de e-mail informado na 

proposta comercial ou declaração unificada, e na sua falta, para o endereço de e-mail 

cadastrado pela empresa na Bolsa Nacional de Compras (BNC). 
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10.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

BNC serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a estes comprovadamente enviadas. 

10.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação das sanções no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, que será decido pelo 

Diretor-Geral no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.11. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, os atos previstos como infrações 

administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na Lei 

Federal nº 12.846, de 2013. 

10.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, sendo promovida perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

10.13.1. Reparação integral do dano causado ao Saae; 

10.13.2. Comprovação de pagamento da multa; 

10.13.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade no caso 

de impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade no 

caso de declaração de inidoneidade; 

10.13.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

10.13.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos.  

10.13.6. Na hipótese de sanções por apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, será exigida como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do Parágrafo 

único do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.14. O Saae, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

10.15. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das regras da contratação 

autoriza o Saae a promover sua extinção, conforme dispõe o art. 137 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

CONTRATADO.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e 

SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

http://www.saaeunai.mg.gov.br/
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa do CONTRATADO, esta somente 

terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas 

até a data da rescisão do Contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, e observado o art. 138, §2º da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3. Das indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório. 

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

http://www.saaeunai.mg.gov.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

constantes no orçamento do Saae de Unaí, cuja Funcional Programática é 

_________________________ - Ficha _____. 

13.2. O Saae/Unaí/MG incluirá, em suas propostas orçamentárias para os exercícios 

subsequentes, a previsão dos créditos necessários para o pagamento desta despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas municipais, estaduais e federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e deverão ser formalmente motivadas nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da procuradoria do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Unaí/MG para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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17.2. E por estarem assim ajustadas e concordes, as partes assinam e rubricam todas as 

folhas das 3 (três) vias do presente contrato, de igual teor e forma, para que produza 

todos os efeitos legais e resultantes de direitos, com as testemunhas abaixo. 
 

Unaí-MG,  de  de  . 

__________________________________________________________ 
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xxx 

Diretor Geral 
 

 

 

 

________________________________________________________ 

CONTRATADA 
CNPJ: 

Nome 

Representante Legal – Contratado 
 

TESTEMUNHAS: 
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